
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N g 10805/004.147/89-26

Sessão de  06 de iunhn 	de 199S 	 ACORDÃO Ne  1(14-11 1,29

Rectosont 104.943 - EX: DE 1987

Recormr~ REFLEXO EMBALAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

Recorrida: DRF EM SANTO ANDRÉ/SP

IRPJ - O excesso de retiradas de admi-
nistradores a ser adicionada ao lucra
líquido será o maior valor dentre os
apurados com observância do limite'in-
dividual, colegial e relativo.

Vitos,relatados e discutidos as presentes autos de

recurso interposto por REFLEXO EMBALAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO

LTDA.

ACORDAM bei Membros da Quarta Câmara do 	 Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provirrento

ao recurso nos termos do relatório e voto que passam a integrar	 o

presente julgado.

Sala das Sessões em 06 de junho de 1994

LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - PRESIDENTE E RELATORA

C-41.".watficH‘"4)
VISTO EM	 CARMÉLLIO MAIUANO DE PA.L.oA 	 - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE: O 9 JUN 1134	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes 	 Conselhei-1

1

	

	 ros: NELSON MALLNANN (Suplente Convocado), EVANDRO PEDRO PINTO, SÉRGIO

MURILO MARELLO (Suplente Convocado), e REMIS ALMEIDA ESTOL, AUSENTE ,

	

JUSTIFICADAMENTE, OS CONSELHEIROS CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS e	 MI

GUEL RENDY.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 10805/004.147/69-26

RECURSOS. : 104.943

ACORDA00: 104-11.429

RECORRENTE: REFLEXO EMBALAGENS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO 

Reflexo Embalagens IndUstria e Comércio Ltda

CGC n i2 60.393.774/0001-51, inconformada com R. decisão de fls.

20/22 dela recorre a este E. Conselho, postulando sua reforma inte-

gral.

O lançamento, consubstanciado na Notificação dd

fls. 3/4, decorre da apuração de excesso de retirada de administra-

dores não calculado em conformidade com a legislação vigente e pela

dedução para o PIS acima do limite previsto na legislação, tendo de

duzido valor superior a 5% do imposto calculado à alíquota de 35%

sobre o lucro real, com infringância aos arts. 236 c/c 367,I e426,

429 e 480 do RIR/60.

Tempestivamente, a contribuinte apresentou a im-

pugnação de fls. 01/2 alegando, em síntese, que o lançamento suple

mentar não tem nenhum fundamento, pois não houve excesso de retira-

das, razão pela qual requer o cancelamento de referida notificação

eco arquivamento do processo.

Decidindo o feito, a autoridade julgadora de pri

meira instância proferiu a decisão de n g 017/91, às fls. 20/22, man

tendá integralmente a exigância sob a alegaçao de que,	 apesar de
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naotter havido excesso em relaçao ao limite máximo individual permi

tido, que à época foi de CZ$ 147.924,00, houve excesso de retiradas

pelo limite relativo, consoante o disposto no artigo 236 do RIR/80,

no valor de CZ$ 158.514,00, bem como dedução em percentual superior

ao permitido com a Programa de Alimentação ao Trabalhador e cálculo

incorreto do PIS.

Inconformada, a contribuinte interpôs, com guar-

da de prazo, o recurso voluntário de fls. 27/26, ratificando os ter

mos da defesa anteriormente apresentada e alegando que o parágrafo

2 2 do art. 236 não fala em "limite relativo", utilizadoJpela r. dei=

cisão a c:nig, mas sim, em percentual sobre a lucro real, antes da de

dução da própria remuneração paga aos administradores no período-ba

se e antes da dedução de prejuízos anteriores. Finaliza pedindo pe-

Pi
la improoedencia do lançamento Suplementar.l

---

É o relatério.
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VOTO

Co nselheira: LEILA MARIA SCHERRER LEITÃO - Relatara

O recurso é tempestivo, Dele, portanto, conheço.

Besta uma leitura atenta do art. 236,	 §,	 22	 do

RIR/80 para se inteirar que a dedução das remuneraçOes não poderá

ser superior a 30% do lucro real antes de feita a dedução dessas
-

mesmas remuneraçoes.

Procedendo exatamente como determina o diploma le-

gal, a autoridade de primeira instância apuraou o excesso de remu

neração e, corretamente, submeteu-o a tributaçao.

Da mesma forma, corretamente,foi alterado o %valor

com o Programa de Alimentação do Trabalhador, deduzido a maior

para Cd 11.648,00 e, em conseqüência, exigiu-se do contribuinte a

diferença do valor devido a título de PIS/DEDUÇÃO.

Verifica-se que a recorrente não traz 	 qualquer

elemento capaz de elidir a ação fiscal, senda seus argumentos, no

meu entender, meramente procrastinatários.

Em face do exposto, voto no sentido de se 	 negar

provimento ao recurso.

Brasília em, 06 junho de 1994

O'	 C7"."-S
LEIL MA IA SCHERRER LEITÃO - RELATORA
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